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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da administração direta e indireta, julgue os itens
subsequentes.

51 A administração indireta abrange o conjunto de pessoas
administrativas que, vinculadas à administração direta, têm o
objetivo de desempenhar, de forma descentralizada, as
atividades administrativas.

52 A administração direta compreende os órgãos e as pessoas
jurídicas de direito público que prestam serviços típicos do
Estado; no âmbito federal, integram a administração direta os
ministérios e as autarquias.

53 Embora possuam capital exclusivamente público, as empresas
públicas são pessoas jurídicas a que se aplicam,
preponderantemente, normas de direito privado.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre organização
administrativa.

54 Administração pública, em sentido objetivo ou material,
consiste no conjunto de órgãos, agentes e pessoas jurídicas
instituídas para a consecução dos objetivos do governo.

55 Quando o Estado cria entidades dotadas de patrimônio e
personalidade jurídica para propiciar melhorias em sua
organização, ocorre o que se denomina desconcentração.

56 Tanto a criação quanto a extinção de órgãos públicos depende
da edição de lei específica; contudo, a estruturação e o
estabelecimento das atribuições desses órgãos, desde que não
impliquem aumento de despesa, podem ser processados por
decreto do chefe do Poder Executivo.

No que se refere à classificação e às espécies de agentes públicos,
julgue os itens seguintes.

57 Os servidores contratados para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público estão sujeitos ao
mesmo regime jurídico aplicável aos servidores estatutários.

58 Os empregados públicos, embora sujeitos à legislação
trabalhista, submetem-se às normas constitucionais referentes
a concurso público e à acumulação remunerada de cargos
públicos.

Acerca dos poderes administrativos e do uso e abuso do poder,
julgue os itens subsecutivos.

59 No exercício do poder de polícia, a administração age apenas
de forma repressiva, aplicando sanções a condutas que
infrinjam leis e regulamentos, uma vez que tal poder não se
coaduna com medidas preventivas, inseridas, em regra, no
âmbito do poder regulamentar. 

60 Caracteriza desvio de finalidade, espécie de abuso de poder, a
conduta do agente que, embora dentro de sua competência, se
afasta do interesse público, que deve nortear todo o
desempenho administrativo, para alcançar fim diverso daquele
que a lei lhe permitiu.

61 Como fator que decorre do poder hierárquico, a relação de
subordinação tem caráter interno e se estabelece entre órgãos
de uma mesma pessoa administrativa; a vinculação, ao
contrário, possui caráter externo e resulta do poder de
supervisão que os órgãos detêm sobre as entidades a eles
vinculadas, como, por exemplo, o que uma secretaria de estado
exerce sobre uma autarquia.

Com relação aos atos administrativos, julgue o próximo item.

62 Consideram-se atos enunciativos os que alteram uma relação
jurídica, criando, modificando ou extinguindo direitos, dos
quais é exemplo o parecer.

A respeito do controle da administração, julgue os itens
subsequentes.

63 O Poder Legislativo exerce controle financeiro não só sobre
sua própria administração, mas também sobre o Poder
Executivo e o Judiciário no que se refere a receitas, despesas
e gestão dos recursos públicos.

64 O controle de legalidade pode ser exercido tanto internamente,
por órgãos da própria administração, quanto externamente, por
órgãos dos outros Poderes.

65 O controle de mérito consuma-se pela verificação da
conveniência e da oportunidade da conduta administrativa.

No que tange à responsabilidade civil do Estado, julgue os itens que
se seguem.

66 A responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público
em face de particular que tenha sofrido algum dano pode ser
reduzida, ou mesmo excluída, havendo culpa concorrente da
vítima ou tendo sido ela a única culpada pelo dano.

67 As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos respondem objetivamente
pelos eventuais danos que seus agentes causarem a terceiros ao
prestarem tais serviços.

Julgue os itens a seguir, acerca dos princípios licitatórios, da
dispensa e das modalidades de licitação.

68 É dispensável a licitação para contratação de artista
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

69 Dado o princípio da competitividade, a administração pública
está proibida de, na contratação de compras, obras e serviços,
estabelecer padronizações que resultem na compatibilidade de
especificações técnicas e de desempenho, ainda que tal
disposição represente aparente vantagem à administração. 

70 A modalidade de licitação tomada de preços caracteriza-se pela
universalidade de acesso, visto que dela podem participar
quaisquer interessados, cadastrados ou não, que, na fase de
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos
mínimos de qualificação exigidos em edital.

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens
seguintes.

71 A CF pode ser classificada, quanto à mutabilidade, como
rígida, uma vez que não pode ser alterada com a mesma
simplicidade com a qual se modifica uma lei.

72 O direito à duração razoável de processos, tanto no âmbito
judicial quanto no administrativo, é um direito fundamental
previsto expressamente na CF.

73 A CF, elaborada por representantes legítimos do povo, é
exemplo de constituição outorgada.
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No que se refere aos direitos e garantias fundamentais e à cidadania,

julgue os próximos itens.

74 Considere que Antônio, preso político durante a ditadura,

pretenda obter informações de seu interesse constantes de

banco de dados de entidade governamental. Considere, ainda,

que o pedido de Antônio seja indeferido na esfera

administrativa. Nessa situação, Antônio deverá impetrar

habeas corpus junto ao Poder Judiciário a fim de obter as

informações desejadas.

75 Suponha que Jean tenha nascido na França quando sua mãe,

diplomata brasileira de carreira, morava naquele país em razão

de missão oficial. Nessa hipótese, segundo a CF, Jean será

automaticamente considerado brasileiro naturalizado, com

todos os direitos e deveres previstos no ordenamento jurídico

brasileiro.

76 Excluem-se dos direitos e garantias fundamentais, previstos de

forma taxativa na CF, os direitos decorrentes de tratados

internacionais de que a república Federativa do Brasil seja

parte.

77 A CF garante a todos o direito de reunir-se pacificamente para

protestar, sem armas, em locais abertos ao público, desde que

mediante aviso prévio e autorização da autoridade competente.

78 Todas as pessoas físicas ou jurídicas são partes legítimas para

propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e

cultural.

79 O cidadão que esteja impedido de exercer direito individual em

razão da ausência de norma regulamentadora poderá valer-se

do mandado de injunção.

80 Caso o Congresso Nacional aprove, em dois turnos, por três

quintos dos votos dos respectivos membros, tratado

internacional sobre direitos humanos, este terá força de

normativa equivalente às emendas constitucionais.

A respeito do Poder Judiciário e das funções essenciais à justiça,

julgue os itens a seguir.

81 Ao Ministério Público (MP), órgão integrante do Poder

Executivo, compete a defesa dos direitos individuais e

coletivos.

82 O Conselho Nacional do Ministério Público, presidido pelo

procurador-geral da República, é o órgão máximo do

Ministério Público da União e atua junto ao Supremo Tribunal

Federal.

83 Os membros do MP gozam de vitaliciedade, após dois anos de

exercício, e só perderão o cargo por sentença judicial

transitada em julgado.

84 O Conselho Nacional de Justiça, órgão do Poder Judiciário,

tem função jurisdicional em todo território nacional.

Ainda com base no que determina a CF, julgue os itens a seguir.

85 O servidor público civil tem direito à livre associação sindical.

86 Compete ao Senado Federal processar e julgar originariamente
o presidente da República nas infrações penais comuns.

87 O presidente da República exerce, entre outras funções, a do
controle preventivo de constitucionalidade das leis.

88 Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar
o procurador-geral da República e o advogado-geral da União
nos crimes de responsabilidade.

89 Entre as atribuições do presidente da República inclui-se a de
iniciar o processo legislativo, nos casos previstos na CF.

90 Servidor público efetivo investido no mandato de prefeito deve
ser afastado do cargo, podendo, no entanto, optar por receber
a respectiva remuneração.

Com base no que dispõe a Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro, julgue os itens que se seguem.

91 Integração normativa consiste na obrigatoriedade de o juiz
furtar-se à decisão quando a lei for omissa.

92 Uma lei entrará em vigor no país quarenta e cinco dias após
sua publicação em diário oficial, salvo disposição em
contrário. Nos estados estrangeiros, quando admitida, a lei
entrará em vigor seis meses após sua publicação oficial.

93 O ato jurídico perfeito promove a imutabilidade da situação
jurídica que, de boa-fé, tenha sido realizada na vigência de
uma lei, ainda que a edição de nova lei a revogue.

A respeito da pessoa natural, julgue os itens a seguir.

94 Nos atos da vida civil, as pessoas absolutamente incapazes
serão representadas.

95 O rol de direitos da personalidade previsto em lei é taxativo,
uma vez que os direitos da personalidade são limitados.

96 Ao pseudônimo adotado para atividades lícitas será conferida
a mesma proteção dada ao nome.

97 O nome é direito de toda pessoa, no entanto, nele não se
compreende o sobrenome. 

98 Os direitos da personalidade são irrenunciáveis e
intransmissíveis, salvo exceção prevista em lei, podendo o seu
exercício sofrer limitação voluntária.

Julgue os itens subsequentes, a respeito da prescrição e da
decadência.

99 A prescrição extingue tanto a pretensão quanto o direito de
ação.

100 Os prazos decadenciais podem ser legais ou convencionais.

101 O prazo prescricional é estabelecido por lei ou por convenção
das partes, ao passo que o prazo decadencial só se estabelece
por lei.

Acerca de domicílio, julgue os itens a seguir.

102 A pluralidade de domicílios pode ser dar tanto no domicílio
residencial quanto no domicílio profissional.

103 O domicílio da União é o Distrito Federal.

104 O domicílio da pessoa natural é o local onde ela se estabelece
com ânimo de permanência.

105 O domicílio do incapaz deve ser o mesmo do seu representante
ou assistente.



||TJRR12_006_12N341189|| CESPE/UnB – TJ/RR

 – 6 –

Após intensa negociação que envolveu a Presidenta da
República e o Congresso Nacional, o Poder Legislativo editou a Lei
n.º 12.663/2012, Lei Geral da Copa (LGC), com a finalidade de
esclarecer diversos aspectos legais sobre a realização da Copa do
Mundo de 2014 no país. No mencionado diploma normativo,
definiu-se como crime:

“Art. 30. Reproduzir, imitar, falsificar ou modificar
indevidamente quaisquer Símbolos Oficiais de titularidade da FIFA:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa.”
De acordo com o art. 36 da LGC, os tipos penais nela

previstos terão vigência até o dia 31 de dezembro de 2014.
Durante o período de realização da Copa do Mundo, João

resolveu vender camisas, reproduzindo, imitando e falsificando
símbolos oficiais de titularidade da FIFA. Assim, montou sua banca
de camisas no estádio de abertura da Copa, localizado no estado de
São Paulo e começou a vender as camisas por ele falsificadas.
Contudo, acabou preso em flagrante quando vendia as camisas na
porta do estádio do Maracanã em 30 de junho de 2012. Processado
e julgado, João foi condenado, em 25 de dezembro de 2014, à pena
de três meses de detenção, não mais cabendo da sentença
condenatória qualquer recurso. Em 26 de dezembro de 2014 João
iniciou o cumprimento de sua pena.

Considerando a situação hipotética acima, bem como os princípios
básicos do Direito Penal, julgue os itens seguintes.

106 Sobrevindo lei que descriminalize as condutas praticadas
durante o período de realização da Copa do Mundo e
tipificadas pela LGC como delitos, ainda assim, João será
obrigado a cumprir a pena a que foi condenado, eis que já
condenado por sentença transitada em julgado.

107 Caso o Congresso Nacional, em 1/7/2014, edite lei
aumentando a pena mínima do crime praticado por João, este
somente poderá ter sua pena majorada caso lhe seja permitido
um novo julgamento.

108 Após 1º de janeiro de 2015, João não mais precisará cumprir
a pena a que foi condenado, eis que os tipos penais previstos
na LGC terão vigência até o dia 31 de dezembro de 2014.

Pedro, esposo ciumento, ao chegar em casa, surpreendeu
sua esposa, Maria, na cama com outro homem. Maria, ao ser
apanhada em flagrante, ofendeu verbalmente Pedro, com palavras
de baixo calão. Em choque, o marido traído, completamente
enraivecido e sob domínio de violenta emoção, desferiu dois tiros
de revólver, matando Maria e ferindo seu amante. O laudo de
exame cadavérico atestou não só o óbito de Maria, mas também que
ela estava grávida de dois meses, circunstância desconhecida por Pedro.

Com base na situação hipotética acima apresentada, julgue os itens
a seguir, a respeito dos crimes contra a pessoa.

109 O ciúme, por si só — que, nesse caso, não está acompanhado
por outras circunstâncias —, não caracteriza o motivo torpe,
qualificador do homicídio.

110 Na hipótese em apreço, a incidência da qualificadora do
motivo fútil no homicídio seria descabida.

111 Na situação em apreço, Pedro praticou um homicídio
consumado, uma tentativa de homicídio e um aborto
consumado.

112 Por ter cometido homicídio logo após injusta provocação da
vítima, tendo agido sob domínio de violenta emoção, Pedro
estará isento de pena.

Mário havia encomendado uma geladeira em uma loja de

departamento. No dia da entrega do produto, o empregado da

transportadora equivocou-se quanto ao número do apartamento de

Mário, entregando o bem, por engano, a José, síndico do prédio,

que, na ocasião, se ofereceu para guardá-lo e entregá-lo a seu real

destinatário, já com o objetivo de ficar com o bem para si; e assim

o fez.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens que se

seguem, no que se refere aos crimes contra o patrimônio. 

113 Em razão de ter recebido a coisa na qualidade de síndico, a

pena de José será aumentada em um terço.

114 José praticou o crime de apropriação indébita, visto que se

apropriou de coisa alheia móvel, com a intenção de ficar com

o objeto para si.

115 No crime de apropriação indébita, o bem jurídico protegido

tem por objeto material o direito de propriedade.

116 O crime de apropriação indébita somente pode ser praticado

dolosamente, não existindo previsão para a modalidade de

natureza culposa.

Francisco, advogado, tendo encontrado Carlos no tribunal

de justiça onde este trabalhava, percebeu que Carlos estava

utilizando a impressora do cartório judicial para imprimir os

rascunhos de sua monografia de final de curso. Indignado,

Francisco ofendeu Carlos e afirmou que ele era um servidor público

desonesto, que não merecia integrar os quadros do tribunal.

Indignado com essa acusação, Carlos chamou a polícia judiciária,

que prendeu o causídico. Ao encaminhar Francisco à delegacia,

Antônio, um policial militar, exigiu que Francisco lhe pagasse

R$ 500,00 para ser solto. Contudo, Francisco não atendeu à

exigência e permaneceu preso. Por sua vez, César, diretor de

secretaria e chefe de Carlos, ao tomar conhecimento de que seu

subordinado havia usado a impressora do cartório para fins

particulares, por pena, deixou de comunicar a ocorrência à

corregedoria do tribunal.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens

subsequentes, a respeito dos crimes contra a administração pública.

117 Antônio praticou o crime de corrupção passiva ao exigir de

Francisco vantagem indevida.

118 Ao utilizar a impressora da repartição pública em que

trabalhava para fins particulares, Carlos cometeu o crime de

peculato.

119 Francisco praticou o crime de desacato, porque ofendeu, sem

razão, Carlos, um servidor público que estava no exercício de

suas funções no tribunal.

120 César cometeu o crime de prevaricação, porque,

indevidamente, para satisfazer sentimento pessoal, deixou de

praticar ato de ofício contra disposição expressa em lei.




